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PREVENÇÃO

Existem evidências de que ao exercitar-se o indivíduo as-
sume uma postura positiva em relação a outros fatores de ris-
co, procurando assumir um hábito de vida mais saudável. Logo,
ao engajar-se em um programa de atividade física, exercitan-
do-se de forma regular, o praticante passa a dispor de um alia-
do. Isso pode ser mencionado, uma vez que existe uma rela-
ção inversa entre a prática de exercícios físicos e diferentes
hábitos não recomendáveis em se tratando de saúde. O exer-
cício pode ter um impacto sobre o tabagismo, sobre a ingesta
calórica inadequada, sobre o estresse exagerado, além de po-
der atuar sobre a dependência de álcool e de drogas psicoati-
vas.

Estudos prospectivos3,6 sugerem que exista uma relação in-
versa entre o nível de atividade física e os índices de morbi-
mortalidade cardiovascular em pessoas assintomáticas. Em
estudo clássico realizado no final da década de 70, Paffenbar-
ger et al.6 observaram um grupo de ex-alunos da Universida-
de de Harvard, tendo acompanhado esses sujeitos por um pe-
ríodo de tempo que variou de seis a dez anos. Os autores cons-
tataram que aqueles indivíduos que apresentavam menor ín-
dice de atividade física laboral ou nas horas de lazer tinham
maior risco para uma primeira manifestação isquêmica. Mais
recentemente, 10.224 homens e 3.120 mulheres foram segui-
dos por Blair et al.3. Nesse estudo longitudinal que durou cer-
ca de oito anos, os autores puderam observar que os indiví-
duos com menor capacidade funcional na entrada apresenta-
ram mortalidade subseqüente maior. Portanto, todos esses tra-
balhos têm o mérito de reforçar a associação entre a atividade
física regular e a prevenção de doenças isquêmicas do cora-
ção em populações aparentemente sadias. No que diz respeito
à prevenção secundária da doença isquêmica do miocárdio,
metanálises realizadas no final da década de 807,8 sugerem
que os programas de reabilitação cardíaca podem exercer um
papel benéfico na redução de eventos, pois parece haver dimi-
nuição na mortalidade cardiovascular global, além de ocorrer
diminuição importante no risco de morte súbita nessa popula-
ção de cardiopatas. Entretanto, embora exista uma tendência
favorável, a medicina embasada em evidências aguarda no-
vos estudos, em que um grande número de pacientes possa
ser arrolado e seguido por um longo período. Somente através
de estudos bem delineados, como são os ensaios clínicos ran-
domizados, multicêntricos controlados, os achados oriundos

Com a introdução de novas tecnologias o homem moderno
transformou-se. Se em um passado não tão distante ele era
um indivíduo do campo, sendo fisicamente ativo, com as on-
das migratórias para as grandes cidades passou a adotar um
estilo de vida urbano, com um comportamento tipicamente
sedentário.

Estudos epidemiológicos1,2 realizados em países do Hemis-
fério Norte explicitam uma realidade que parece não ser dife-
rente em nosso meio. Os dados encontrados demonstraram
existir maior prevalência na prática de atividades físicas entre
as camadas mais privilegiadas da população. Estudos subse-
qüentes3,4 sugerem que a freqüência na prática de exercícios
tenha aumentado nos últimos 20 anos, embora tal aumento
não tenha sido verificado de modo uniforme em todos os es-
tratos sociais da população, permanecendo a assertiva de que
os menos abastados exercitam-se menos.

No final da década de 70, Duncan et al.5 realizaram um
estudo observacional representativo da população adulta de
Porto Alegre. Os autores constataram que, na faixa etária en-
tre 20 e 39 anos, apenas 40% dos homens e 10% das mulheres
se exercitavam regularmente. Cabe salientar que, com o au-
mento na idade, os percentuais de indivíduos fisicamente ati-
vos reduziam-se significativamente. Tal achado reflete uma
realidade perigosa do ponto de vista de saúde pública, uma
vez que estudos clínicos e epidemiológicos demonstram exis-
tir evidências relacionando o sedentarismo com diferentes
doenças que afetam o homem contemporâneo1-4.

Por outro lado, a grande maioria dos estudos realizados com
o objetivo de determinar o papel da atividade física em rela-
ção à saúde demonstrou que a prática de exercícios regulares
em bases crônicas aponta para um benefício real. Generica-
mente, um efeito protetor contra doenças crônico-degenerati-
vas, especialmente as de origem cardiovascular, pode ser es-
perado.
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das metanálises supracitadas poderão ser definitivamente in-
corporados como verdades científicas concretas.

Muitos pesquisadores sugerem que o exercício físico regu-
lar seja capaz de ter impacto significativo sobre a prevenção
e/ou controle da hipertensão arterial sistêmica, diabetes mel-
litus não insulino-dependente, dislipidemia, obesidade, osteo-
porose, asma brônquica e outras doenças pulmonares, além
de poder diminuir sintomas depressivos e de ansiedade. No
entanto, é importante frisar que a prática de exercícios tam-
bém possui seus riscos. Traumas mecânicos, alterações meta-
bólicas, além de problemas psicológicos, podem advir da ati-
vidade física realizada de forma inadequada. O supertreina-
mento, assim como esforços vigorosos realizados por pessoas
não aptas, pode resultar em verdadeiras catástrofes.

A ocorrência de morte súbita relacionada com os esforços
também tem sido observada, principalmente em praticantes
de exercícios aeróbios de longa duração. Portanto, embora o
exercício seja considerado um fator de proteção para a doen-
ça arterial coronária, ele não “imuniza” o indivíduo contra tal
enfermidade. Logo, cabe salientar que, se a atividade física
intensa tem o potencial de aumentar transitoriamente o risco
de morte súbita, a atividade física realizada de forma regular
compensa esta possibilidade, o que se traduz em redução do
risco global para morte súbita9.

RECOMENDAÇÕES GLOBAIS PARA
A PRÁTICA DE EXERCÍCIOS

Na prática, recomenda-se que todo e qualquer programa de
exercício inicie com um período maior ou menor de adapta-
ção, já que toda experiência nova requer aclimatação gradual.
Um período variável entre uma e quatro semanas costuma ser
suficiente. É por demais importante que a escolha do tipo de
atividade física a ser desenvolvida seja feito de acordo com o
gosto do participante. Dessa forma, ao serem respeitados os
princípios da adaptação e da individualidade biológica, a ade-
rência à prática regular e crônica da atividade física passa a
ser facilitada. A intensidade recomendada deve variar, no mais
das vezes, entre 60 e 85% da freqüência cardíaca máxima pre-
vista para idade (calcula-se FC máxima em batimentos por
minuto como sendo 220 menos a idade). Na prática, pode-se
utilizar a escala de percepção do esforço de Borg10 ou sim-
plesmente procurar exercitar-se de forma que o indivíduo se
sinta algo fatigado, mas não exausto. Para determinados tipos
de atividades, como a caminhada ou a corrida, o uso do “teste
da conversa” pode servir como bom parâmetro. Exercitar-se
em intensidade que permita conversação, mesmo que uma leve
dispnéia esteja presente, dá uma idéia subjetiva do grau leve a
moderado do esforço.

Até poucos anos atrás preconizava-se que, para fins de pro-
moção de saúde, a atividade física deveria ser obrigatoriamente
de caráter contínuo11. Sessões três a cinco vezes por semana,
com duração variável entre 20 e 60 minutos, faziam parte da

maioria das prescrições de exercício. Hoje em dia recomen-
da-se que toda criança e todo adulto ocupem 30 minutos ou
mais do seu dia em atividades físicas de intensidade modera-
da. Atividades intermitentes, sejam elas de caráter ocupacio-
nal, tarefas do dia-a-dia ou ainda realizadas no lazer, forne-
cem benefício cardiovascular significativo12. Por exemplo, 15
minutos de atividades aeróbias em um determinado período
do dia acrescidos de outros 15 minutos em outro horário ao
longo das mesmas 24 horas parecem ser adequados em se tra-
tando de prevenção primária12.

Diferentes estudos11,12 sugerem que as atividades rítmicas
aeróbias e/ou antigravitacionais, em que a contração de gran-
des grupos musculares está presente, são aquelas que trazem
os maiores benefícios. Exercícios como caminhada, corrida,
ciclismo, natação, hidroginástica, futebol, tênis, voleibol e bas-
quete são exemplos dignos de nota.

ORIENTAÇÕES MÉDICAS PARA
PRÁTICA DA ATIVIDADE FÍSICA

Para que os benefícios da prática de exercícios sejam oti-
mizados e os riscos diminuídos, recomenda-se avaliação mé-
dica prévia ao início do programa. Para os indivíduos assinto-
máticos, anamnese cuidadosa e exame físico abrangente cos-
tumam ser inicialmente suficientes. Já naquelas pessoas com
sinais e/ou sintomas que sugerem possível doença cardíaca, o
encaminhamento ao cardiologista, para avaliação mais deta-
lhada, é recomendável. O eletrocardiograma de esforço, a er-
goespirometria, o ecocardiograma, entre outros exames, po-
dem fornecer informações importantes na decisão clínica so-
bre que tipo de programa de exercício deva ser seguido ou se
contra-indicações para a prática de exercícios se impõem. Se,
porventura, ocorrerem sinais ou sintomas que sugiram doen-
ça cardiovascular ou de outro sistema orgânico ao longo do
programa de exercícios, aconselha-se a interrupção na ativi-
dade física e imediata investigação médica.

As contra-indicações absolutas para prática de atividades
físicas do ponto de vista cardiovascular são: estenose aórtica
ou pulmonar moderada a grave, a cardiomiopatia hipertrófica
com gradiente importante na via de saída do ventrículo es-
querdo, incluindo-se aí suas variantes, as arritmias cardíacas
avançadas e de mau prognóstico, os bloqueios cardíacos de
alto grau não “protegidos” por marcapasso, a insuficiência car-
díaca descompensada, a miocardite e a insuficiência coroná-
ria instável. São contra-indicações temporárias as infecções
agudas, a DPOC, o diabetes mellitus e a hipertensão arterial,
quando descompensados.

No que diz respeito ao paciente hipertenso, este pode ter
benefício com a prática de exercícios aeróbios (isotônicos).
No entanto, até a presente data, não existe um consenso a res-
peito do impacto da execução de exercícios isométricos nes-
ses pacientes. Logo, a recomendação atual é de que exercí-
cios com tais características não devam ser prescritos para esse
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subgrupo de pacientes até que surjam evidências mais claras
de que seus benefícios suplantem os riscos13,14.

A RESPONSABILIDADE DO MÉDICO NAS
INFORMAÇÕES SOBRE ATIVIDADE
FÍSICA PARA A POPULAÇÃO

Para que uma política de saúde seja efetiva é fundamental
que se criem medidas abrangentes com o intuito de diminuir
o impacto negativo dos diferentes fatores de risco sobre a so-
ciedade. Em se tratando de combate ao sedentarismo, a idéia
vigente é de que um aumento moderado nos níveis de ativida-
de física dos indivíduos sedentários parece ter repercussão sig-
nificativa sobre a qualidade da saúde da sociedade como um
todo.

Dessa forma, é muito importante que o agente de saúde
recomende, encoraje, oriente e sirva como facilitador para que
um estilo de vida mais ativo seja adotado. O esclarecimento
de crianças e jovens deve ser priorizado, uma vez que a inter-
venção nesses períodos da vida sedimentam hábitos que serão
levados para o futuro. Além disso, é possível que, quando adul-
tos, esses jovens venham a servir como multiplicadores de
hábitos adquiridos previamente, atuando direta e/ou indireta-
mente contra o sedentarismo.

A mensagem de que a prática de exercícios regulares é sau-
dável e benéfica para o corpo e para mente deve ser sistemati-
camente dirigida para todas as pessoas. Ao organizarem cam-
panhas públicas, as associações e entidades da área da saúde
almejam que os índices de atividade física da população atin-
jam um patamar mínimo e que o exercício físico regular e
continuado se estabeleça como uma norma social. Nesse as-
pecto, os meios de comunicação exercem um papel muito im-
portante na divulgação de tais campanhas, alastrando a infor-
mação de que a promoção de saúde através da prevenção pode
ser “o melhor remédio”.

Logo, para que a prática de atividades físicas em bases re-
gulares possa ser assumida como uma regra, não servindo
apenas para privilegiar grupos sociais mais esclarecidos e di-
ferenciados economicamente, devemos criar condições factí-
veis e práticas para que a globalização do exercício se torne
uma realidade preventiva em termos de saúde pública.

A educação física em todas as escolas deve servir como
uma fonte fomentadora do hábito, sendo ministrada de forma
criativa e motivadora. Cabe salientar que os custos para tal
ação não necessitam ser elevados, sendo este aspecto funda-
mental, uma vez que vivemos em um país onde os recursos
são escassos ou não disponíveis com facilidade.

Nas atividades comunitárias, ênfase para práticas orienta-
das para adultos podem ser dadas. Podemos citar como exem-
plo o intervalo para o café ou para o cigarro que costuma ocor-

rer entre um turno e outro de trabalho em diversas empresas
de nosso país. Em vez de tomar café ou fumar, o trabalhador
poderá ser muito beneficiado ao ser exposto, de forma orien-
tada, a um programa de atividade física em seu local de traba-
lho.

Por fim, o processo organizado de exposição ao exercício,
além de possibilitar a aquisição do gosto pelas atividades que
movimentem o corpo, é um potencial redutor de fatores de
riscos, sendo um elemento que também pode ter um impacto
positivo sobre a mente, sendo, portanto, indicado para todas
as pessoas, salvo naquelas situações clínicas especiais em que
se prove em contrário.
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